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Sessão de  26 de agostn  de 19  q ?	 ACORDÃO N9  .101-83.978

Recurso ne: 70.789 — CONTRIBUIÇÃO SOCIAL — EX. DE 1989

Recorrente: TRANSPORTES CORINGA LTDA.
!

Recorrida : DRF EM JUIZ DE FORA (MG)

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - LEI N9 7.689/88 
- DECORRÊNCIA - Mantida no processo
matriz a cobrança do imposto de renda
da pessoa jurídica, cabe no procedia,.
mento decorrente a exigência da Con-
tribuição Social calculada em função
do mesmo imposto.

'

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TRANSPORTES CORINGA LTDA.

,
ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, :por_maioria de votos, em NEGAR pro-
vimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in

tegrar o presente julgado. Vencidos os Cons. Celso Alves Feitosa,
-Frandisco de Assis Miranda e Raul Pimentel.	 i

S, . ias Sessões, em 26 de agosto de 1992
,,
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VISTO EM	 AFONSO/ L'.0 FERREIRA •E AMPOS - PROCURADOR DA FA-
,

SESSÃO DE: g'	 ,	 ZENDA NACIONAL
•	 e,	 g t	 ,
- 1 o CP , . i g Q,k	 u	 1	 .	
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes	 Conse-

lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, -Bandro_MartinsSilVa:y.

Jezer .de OliVeira cândido. e .SebastiãO:.:RodrigueS:Cabral.
,
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PROCESSO N° 10640/000.037/91-76
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RECURSOW: 70.789 ,

ACOROUPS: 101-83.978

RECORRENTE: TRANSPORTES CORINGA LTDA.

RELATÓRIO 

	A contribuinte supra identificada recorre a este Con	 !,,,,
selho, da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau,	 que

1
julgou procedente a exigência fiscal formalizada no Auto de Infra-

ção de fl. 06. ,

Trata-se de tributação reflexa de outro processo ins

taurado contra a mesma contribuinte, na área do imposto de renda -

pessoa jurídica, protocolizado na repartição local sob o no 	
10640/000.031/91-90.

Nestes autos cogita-se da cobrança da Contribuição

Social instituída pela Lei n9 7.689/38, tendo em vista que a con-

tribuinte não apurou corretamente o resultado do exercício de

1989, consoante estabelecido no artigo 29, § 29 da citada Lei.

Mantida a tributação no processo matriz em primeira

instância, igdal sorte coube a este litígio na quele grau de juris-

dição, conforme decisão de fl. 	 55, assim ementada:

"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Em razão da íntima relação de causa e efeito, aplica
-se ao pré esso decorrente a mesma sorte do processo
matriz."l'Á

wiwiNf
(I)

4



SERVICO PUBLICO FEDERAL	 Processo n9 10640/000.037/91-76 	 3.

Acôrdão n9 101-83.978

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em

18/10/91 e, inconformada, ingressou em 05/11/91 com o recurso vo-

luntário de fls. 59/70.

Como razões do recurso, a contribuinte se	 reporta

aos fundamentos apresentados no processo principal. ‘Iii„

2 o relatOrio.
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• .	 VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

.	 O recurso e tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatado, a tributação objeto deste proces-

so é decorrente da exigência fiscal formalizada na área do IRPJ,

objeto do Processo n9 10640/000.031/91-90, cujo recurso foi proto-

colizado neste Conselho sob o n9 101.572.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte fã-

tico -e o mesmo que embasou a exigência procedida no processo prin-

cipal, não comportando, por isso mesmo, uma a preciação desvincula-

da da levada a efeito naquele processo. Isto porque, segundo reman

	

-	 1
sosa jurisprudência deste Colegiado, o decidido no processo da pes

soa jurídica, quanto ã matéria que, por sua natureza ou decorrên-

cia de lei acarrete reflexo na tributação das pessoas físicas, na

fonte ou contribuições, faz coisa julgada nos processos decorren-

tes, eis que, houvesse possibilidade de novo pronunciamento sobre
1

os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer eventuais contraditórios

desaconselháveis sob o ponto de vista social e legal.	 1,

Como o processo principal foi objeto de deliberação

deste Colegiado em sessão realizada em 24/08/92, não cabe .nestes ,
autos reabrir a discussão em torno da existência ou insubsistência

do suporte fãtico da exigência, uma vez que a matéria já foi ampla

mente debatida e examinada naquela ocasião.

,Na oportunidade, esta Câmara, por maioria' . de vo-

tos, negou provimento ao recurso, como faz certo o Acórdão n9 .... 	 ii

101-83.882, de 24/08/92.	 il

	

Assim, considerando a decisão-prolatada no _Processo	 1
principal através do acórdão supramencionado, observado, ainda, o , 1

1. ,
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principio dá dbcorrencia, outra não poderá ser a decisão neste oro

cesso.

Nesta ordem de juízos, nego provimento ao recurso.

Brasília (DF), 26 de agosto de 1992

-
MAR' á	 - RELATORA
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